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Introdução:

Este documento apresenta algumas considerações e sugestões resultantes de um primeiro estudo realizado com o propósito de subsidiar os membros da  Comissão de Planejamento e Organização Geral do Censo 2000 - CPO, nas decisões a respeito das providências que se fazem necessárias para a implementação do processo de entrada de dados do Censo 2000. 

Considerações e Sugestões:
1. Definida a utilização da tecnologia de reconhecimento ótico para a entrada de dados dos questionários do Censo Demográfico 2000, a continuidade do projeto depende agora de definições que possibilitem a montagem do processo de licitação, de forma que possa garantir para o Censo Experimental (programado para o mês de agosto de 1999) o desenvolvimento e aplicação da solução definitiva, a ser adotada pelo IBGE no processo de entrada de dados, com o propósito de usar o Censo Experimental como um grande ensaio para o Censo 2000 e que serviria também para dar os contornos finais e determinar os ajustes para o sistema definitivo do Censo.

2. Qualquer que seja a forma que se escolha para realizar os serviços - diretamente pelo IBGE ou por firma prestadora de serviços, a escolha do fornecedor exigirá licitação por Concorrência / Técnica e Preço, cujo prazo, na melhor das hipóteses, nunca será inferior a 180 ( cento e oitenta ) dias, para preparo do edital, publicação, julgamento e contratação.  Por outro lado, será da máxima importância que, entre os fatores de  julgamento das propostas, se inclua, também, a aferição do sistema/solução apresentado pelos concorrentes, utilizando-se o  processamento dos questionários da programada 2a. Prova Piloto, os quais deverão estar disponíveis nos meses de outubro/novembro do ano corrente. Para a referida aferição cada concorrente deverá apresentar uma solução completa e indicar uma instalação em que se possa realizar as medições concernentes à solução ofertada.

3. Deve-se registrar que os estudos até agora apresentados e que indicaram previsão de quantidades de equipamentos, pessoal e área, tomaram por base o sistema de entrada de dados utilizado na 1a. Prova Piloto, mais precisamente, os recomendados pelos Consultores uruguaios.  Seguramente, ao ser realizada a licitação para escolha do sistema definitivo, nenhum dos indicadores referidos acima serão mantidos, e isto porque o mercado tem equipamentos mais potentes, que consequentemente reduzirão pessoal e área de instalação.

4. A montagem do processo de concorrência exige, em primeiro lugar, que se defina o objeto da licitação entre as seguintes alternativas:

4.1. Compra de hardware, software e aplicativo - nesta alternativa o IBGE compra toda a solução e fica com a responsabilidade da operação, cabendo ao fornecedor o treinamento do pessoal do IBGE, suporte técnico, assistência técnica,  manutenção e garantia.

4.1.1. Independente do número de centros que se venha a instalar, deverá o IBGE, no Rio de Janeiro, contar pelo menos com um centro para processar entrada de dados de cerca de 10% dos questionários.  Este centro, que teria caráter permanente, ficaria incumbido de processar o Censo Experimental (agosto/1999), com a utilização de servidores, e  possibilitaria, também, com bastante antecedência, a total transferência de conhecimentos para o pessoal do IBGE.

4.2. Adjudicação de todo o processo de entrada de dados - cabendo ao prestador dos serviços, por sua conta, fornecer hardware, software e aplicativos e instalá-los nas cidades das Unidades da Federação indicadas pelo IBGE, ficando também ao encargo do prestador dos serviços a operação dos sistemas.  Para esta alternativa deverá ser decidido:

4.2.1. Se o local e o seu preparo ficarão com o fornecedor ou com o IBGE .

4.2.2. Se a operação de corte dos questionários da amostra ficará com o fornecedor ou com o IBGE.

4.2.3. Se o fato do prestador de serviços operar o sistema com pessoal próprio trará implicações com o sigilo e a segurança das informações.

4.3. Solução mista - admitindo que o IBGE adquira hardware, software e aplicativos para um Centro de Entrada de Dados, no Rio de Janeiro, devendo o seu porte ser reduzido, objetivando a um futuro centro de desenvolvimento, ou de porte semelhante aos demais, reduzindo-o, ao final da operação, para um centro de desenvolvimento.  Para os demais Centros, o IBGE compraria software, aplicativos e  hardware, exceto scanner, ficando a operação por conta do fornecedor.  

Esta alternativa exige, também, que se decida sobre os aspectos indicados em 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.3.

5. Em segundo lugar, o processo de licitação exige que se defina:

5.1. Número de Centros e suas localizações.

5.2. Volume do material a ser trabalhado em cada Centro.

5.3. Prazo, em dias úteis, no qual deve estar concluída a operação entrada de dados;

5.4. Número de horas/dia que a operação deve ser realizada;

5.5. Nível de confiança para cada tipo de campo do material a ser lido;

5.6. Taxa de acerto que a solução a ser apresentada pelo licitante deve proporcionar;

5.7. Os modelos dos questionários a serem usados na 2a. Prova Piloto;

5.8. Caso se pretenda processar folha de coleta, será necessário conhecer o modelo e quantidade.

6. A análise das alternativas para o objeto da licitação, indicadas no item 4, é a seguinte:

6.1. Item 4.1 - Compra total e operação dos sistemas pelo IBGE.

6.1.1. Em princípio esta alternativa se apresenta como a mais conveniente, principalmente porque evitaria qualquer questionamento sobre a qualidade e o fluxo do material que comprometa o rendimento dos trabalhos na hipótese da operação ficar a cargo do prestador de serviço e ainda por apresentar, em princípio, menos gastos com pessoal.

6.1.2. IBGE terá considerável investimento em equipamentos, dos quais, excluídos os “scanners”, todos os demais, concluída a operação, poderão ser realocados para as Unidades do IBGE, aproveitando-se assim todos  os investimentos.  Quanto aos “scanners”, qualquer que seja o seu número e porte, o IBGE não tem volume de serviço para absorvê-los na totalidade.  Assim, deverá ser examinado algum mecanismo que permita negociação dos “scanners”, que não interessem ao IBGE.  Registre-se, entretanto, que o IBGE, Órgão Público, não tem amparo legal para fazer contrato na modalidade “leasing”.

6.1.3. Quanto ao pessoal, ficaria a cargo do fornecedor, colocar à disposição do IBGE, em cada Centro, o pessoal técnico especializado para o gerenciamento, suporte e supervisão dos sistemas instalados, cabendo ao referido pessoal inclusive os ajustes que sejam necessários. Além disso, deverá o fornecedor manter nos Centros as instalações e o pessoal de manutenção.  A administração dos Centros, como também o pessoal de operação, seriam responsabilidade do IBGE.  Essa contratação poderá ser efetivada por seleção na forma da Lei n. 8745/93, para posterior treinamento pela fornecedora dos equipamentos, ou através de empresa, mas, neste caso, a legislação não admite a pura contratação de mão-de-obra, e assim o IBGE terá de contratar os serviços de operação de entrada de dados, cujo pessoal deverá estar apto à operação dos sistemas. Caso o Censo Experimental seja operado pelo pessoal lei n. 8745/93, ficará ele, em princípio, ocioso até início da operação Censo 2000.  Para evitar isso, a solução mais conveniente para o Censo Experimental é que a operação de entrada de dados fique a cargo de servidores do IBGE, que assim iriam adquirir o conhecimento necessário para o Censo 2000.

6.1.4. Os locais para instalação dos Centros seriam de responsabilidade do IBGE.  O preparo das instalações seria dividido entre o IBGE e o fornecedor.  Ao IBGE caberiam as instalações de infra-estrutura (iluminação, refrigeração e ponto de energia elétrica) e ao fornecedor todas as instalações necessárias ao funcionamento dos sistemas.

6.2. Item 4.2 - Adjudicação de todo o processo de entrada de dados, inclusive fornecimento de hardware, software, aplicativos e pessoal de operação.

6.2.1. A  primeira observação sobre essa alternativa é se existirão empresas interessadas em assumir o ônus do investimento, necessários para um período de 4 a 5 meses, e, na hipótese de existirem, se os custos a serem cobrados poderiam ser suportados pelo IBGE.  Realizar uma Concorrência tendo por base o objetivo desta alternativa, sem a certeza da existência de empresas interessadas, pode resultar em perda de pelo menos 80 dias no processo, que já não apresenta muita folga.

6.2.2. A segunda observação se refere à necessidade de definição dos itens 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.3, já referidos em outra parte deste documento.

6.2.3. A terceira observação é que a alternativa pode prever a compra de todo o hardware, exceto “scanner”,  devendo ser facultado ao IBGE adquirir os “scanners” que forem convenientes.  Esta possibilidade visa tornar a alternativa mais viável.

6.2.4. A quarta e última observação é que a alternativa exige que o IBGE defina para a licitação um índice de reconhecimento, que está diretamente vinculado à qualidade de preenchimento do material.  Esses indicadores serão indispensáveis para o dimensionamento dos equipamentos, influindo na quantidade de pessoal a envolver na operação e também na área de instalação.  Consequentemente o custo do processo estará, também, em função deles.  Se a prática demonstrar que os índices foram superestimados, duas situações se apresentam: (1) O IBGE concorda que o Prestador dos Serviços não cumpra o prazo da realização dos serviços ou  (2) autoriza a complementação dos equipamentos e de pessoal.  Em qualquer das situações é certo o aumento de custo.  Na hipótese dos índices estarem subestimados, é possível que o Prestador dos Serviços vá reduzir, pelo menos, a quantidade de pessoas (custo). 

6.3. Item 4.3 - Solução Mista

6.3.1. Esta alternativa prevê para um Centro a compra, pelo IBGE, de hardware, software e aplicativos e também toda operação do sistema com seu pessoal.  Para os demais Centros o IBGE compraria hardware, exceto “scanner”, software e aplicativos, ficando com o fornecedor a responsabilidade de operar os sistemas.

6.3.2. A solução mista requer também definição para os subitens 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.3, já indicados anteriormente.

6.3.3. A operação de um Centro pelo IBGE possibilitaria a total transferência de conhecimento para o pessoal IBGE.  Permitiria processar material cuja qualidade estivesse comprometendo o rendimento em outros Centros e o Censo Experimental já seria operado no Centro IBGE.

6.3.4. Os investimentos do IBGE em hardware, exceto “scanner”, seriam aproveitados em outras instalações do IBGE quando concluídos os serviços.

6.3.5. Os aspectos de pessoal teriam que ser tratados consideradas as condições mencionadas na apreciação da alternativa 4.1.

7. A definição do objeto da licitação - o mais rápido possível - é de capital importância para permitir  previsão, por ocasião da elaboração da proposta orçamentária de 1999, das necessidades de recursos para os investimentos e para custeio, e também para uma estimativa global do processo, e principalmente para indicar o custo estimado a ser incluído no Edital.

8. Embora não seja objeto deste documento, não se pode perder de vista que a definição dos Centros de Entrada de Dados e o volume a ser trabalhado em cada um deles, abrem um outro leque de providências.  Entre elas destacam-se: os locais de recepção do material - envolvendo área, instalações (estantes para as pastas, micros, mesas, etc.),  pessoal - com os respectivos custos, e também o de transporte do material.

9. Visando apresentar neste documento sugestão sobre o número de Centros e volume de trabalho de cada um, o primeiro estudo tentativa conduziu a 3 Centros.  Para se chegar a esse número, foram considerados:

· Quanto maior a capacidade de cada Centro, maiores serão as possibilidade de garantir os prazos;

· Quanto menor o número de Centros, maiores as possibilidades de garantir a uniformização dos procedimentos e das instruções;

· Em princípio, a quantidade total de equipamentos para 3 Centros se altera para mais, a partir do referido número, com reflexo nos custos, na quantidade de mão-de-obra e na área de instalação;

· Quanto maior o número de Centros, maiores os gastos com deslocamento do pessoal da administração central encarregado da supervisão;

· Quanto maior o número de Centros, maiores os gastos com locação e com o custo da instalação;

· Quanto maior o número de Centros, maiores serão as despesas do IBGE com o pessoal técnico do fornecedor encarregado do gerenciamento, suporte, supervisão e manutenção, que deverá ser mantido em cada Centro.

9.1. Assim, os Centros sugeridos com os respectivos volumes de questionários são:

NORDESTE (toda Região) .............................................  25,5%

SÃO PAULO (+ toda Região Centro-Oeste)..................... 30,1%

RIO DE JANEIRO (+ Regiões Norte e Sul + ES e MG)....44,4%

(*) O Centro que se propõe como permanente ficaria encarregado de       processar cerca de 10% do percentual indicado.

9.2. Ao se sugerir o Centro no Rio de Janeiro, com um volume de processamento maior do que os demais, leva-se em consideração a possibilidade de o mesmo ser instalado em local próprio do IBGE (Rua Visconde de Niterói), embora se saiba que haverá necessidade de recompor a infra-estrutura do referido imóvel.

9.3. Na hipótese de reduzir o volume do Centro, no Rio de Janeiro, a alternativa seria criar um Centro na Região Sul, e assim a composição dos Centros seria a seguinte:

NORDESTE (toda região) .............................................  25,5%

SÃO PAULO (estados do Centro-Oeste, exceto GO)...... 27,1%

SUL (toda região Sul) ...................................................... 16,3%

RIO DE JANEIRO (RJ, GO, MG, ES + região Norte.(*)... 31,1%

(*) O Centro que se propõe como permanente, na hipótese desta alternativa, ficaria encarregado pelo processamento da Região Norte - 5,9%.

10. Finalmente, considerando as etapas a serem vencidas para utilização do sistema definitivo no Censo Experimental, em agosto de 1999, foi preparado o seguinte calendário:

1. Decisão sobre os aspectos focalizados neste documento
10 dias
18.05/29.05.98

2. Elaboração do Edital
40 dias
01.06/10.07.98

3. Publicação do Edital e prazo de apresentação das propostas
45 dias
12.07/28.08.98

4. Julgamento das propostas
60 dias
30.08/30.10.98

5. Preparo e assinatura do contrato
30 dias
03.11/02.12.98

6. Escolha, locação e preparo da instalação de 1 Centro para o sistema Censo Experimental
90 dias
10.11/10.02.98

7. Desenvolvimento/ajuste do sistema de entrada de dados do Censo Experimental
60 dias


8. Entrega do sistema Censo Experimental

Instalação e teste de aceitação
30 dias
10.02/10.03.98

9. Treinamento pessoal de operação
30 dias
10.03/10.04.98

NOTA:  A escolha, locação e preparo de outros Centros poderão ser iniciados em 1999 e a instalação efetiva dos equipamentos em janeiro de 2000.

Heleno Ferreira Mansoldo

Elson dos Santos Mattos 

Maio de 1998.
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